
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO - DISPENSA
DISPENSA N° DV00030/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230413DV00030

ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME:
Prefeitura Municipal de Cajazeiras
Avenida Joca Claudino, S/N - Tancredo Neves- Centro Administrativo - Cajazeiras - PB 
CEP: 58900-000 - Tel.: (083) 3531-2534.

OBJETO:
AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO 
MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO:
SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME 
PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
PARECER DA COMISSÃO JULGADORA 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 
PARECER JURÍDICO
ATOS DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
CONTRATO CORRESPONDENTE 
PUBLICAÇÕES
DOCUMENTAÇÃO DO CONTRATADO 
ANEXOS



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E TURISMO

Cajazeiras - PB, 13 de Abril de 2023.

«fc.----------------

V  y

Senhor Prefeito,

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar 
procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, destinado a:

AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO 
MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 
devida efetivação de compra para suprir demanda especifica — AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER 
A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB -, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, 
pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação especifica no orçamento vigente, apropriada para a 
devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta efetuada ao setor responsável.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 
pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que 
forem julgados necessários.

Atenciosamente,

ADJAILSON BEZERRA QUINTINO 
Secretário



GOVERNO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER.

Ofício n° 22/2023 Cajazeiras, 13 de Abril de 2023.

Ao senhor,
Rafael de Albuquerque Caldeira 
Secretário de Administração

Assunto: Realização de processo de Dispensa de Licitação.

Cumprimentando cordialmente vossa senhoria, venho por meio deste solicitar a 
realização de dispensa para a compra material abaixo, para atender a demanda da 
Secretaria de Juventude, Esporte e Lazer.

ITEM UND.
MEDIDA

Quantidade Marca e Modelo

1

HOLOFOTE 1000 w DE 
LED PARA CAMPO/ 
QUADRA/ MODELO NI 
10 MODULOS -IP66

UND. 24 FLOOD LIGTH

Certo do pronto atendimento a solicitação apresentada, aproveitamos a oportunidade 
para renovar votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

ADJAILSON BEZERRA QUINTINO 
SECRETÁRIO DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER. 

Portaria N° 014.2023. CCS1



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E TURISMO

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS

g  Rubrica

“4 —
9/^-

OBJETO: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E 
LAZER DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

1.0. DA JUSTIFICATIVA
1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica - 
AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO 
MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB -, considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas.
1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 
utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 
ser atendida e possiveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente.

2.0.DA COMPRA
2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade em função do consumo e utilização prováveis são:

CODIGO d í s c r í m i n a çÃo OBS UNIDADE 1 QUANTIDADE
1 HOLOFOTE 1000W DE LED PARA CAMPO/QUADRA/ MODELO NI 10 MODULÕS-IP66 UND j 24

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Teimo de Referência.

Cajazeiras - PB, 13 de Abril de 2023.

Secretário



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

2.0. JUSTIFICATIVA
2.1. Para a contratação:
2.1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - 
AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO 
MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas.
2.2.Para a estimativa de quantitativos:
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 
utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 
ser atendida e possiveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente.

3.0. DA COMPRA
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

| CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE ) QUANTIDADE |
! 1 Ih ÓLÕFOTE 1Õ00W DE LED PARA CAMPO/QUADRA/ MODELO NI 10 MODULOS-IP66 UND j 24|

4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a exceção 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 24, II, 
da Lei Federal n° 8.666/93, alterada.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos 
da legislação vigente.

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante.
6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo 
de contratação direta.
6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes.



7.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
7.1.0 prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado 
da emissão do Pedido de Compra:
7.1.1. Entrega: 5 (cinco) dias. ^0\
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exerciciç^ijjancM.¥0 de^í 
2023, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

8.0. DO RE AJUS TAMENTO
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratadl 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.
8.5. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

9.0. DO PAGAMENTO
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo, de trinta 
dias, contados do período de adimplemento.

10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
relação dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93.

11.0. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições.

13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará 
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 
da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do 
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução 
total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas 
na Lei 8.666/93.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
13.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita 
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa 
de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 
será registrado no cadastro correspondente.

14.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento



serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I = 
(TX 4 100) 4 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.

Cajazeiras - PB, 13 de Abril de 2023.

Secretário



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

1.0. DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nivel 
de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional.

2.0. DA APROVAÇÃO
2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado.
0 termo de referência é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as 
condições gerais de sua execução. Serve de base para a elaboração do instrumento convocatório.

Cajazeiras - PB, 13 de Abril de 2023.

JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA 
Prefeito



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

« a r

J B »a *̂yÉ5£is£íR2>.

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado
1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da respectiva solicitação: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS -

PARA ATENDER A DEMANDA DA 
PB.

2.0. DA PESQUISA DE MERCADO
2.1. Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante pesquisa 
de mercado devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, 
relacionamos abaixo a média dos preços encontrados.
2.2. Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Abril de 2023.

j CÓDIGO I DISCRIMINAÇÃO | UNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO P. TOTAL
! 1 (holofote Iõõõw de
| |l0 MODULOS—IP66

LED PARA CAMPO/QUADRA/ MODELO Nl| UND 24 903,33 21.679, 92
f Total 21.679,92

3.0. DO VALOR
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 21.679,92.

4.0. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da 
emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cinco) dias
4.2.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.5. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a. diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.
4.6. Nas aferições finais, o Indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.7. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.
4.8. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.9.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
4.10.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 
periodo de adimplemento.

Cajazeiras - PB, 13 de Abril de 2023.

Secretário



Cotação de preços

Cotação de Preços que faz a empresa AGUIA CONSTRUÇÃO CNPJ 05.559.825/0001-64 , estabelecida no(a) 
Rua JOAO RODRIGUES ALVES -  177 CENTRO - ,  conforme especificadas na Solicitação de Cotação de 
Preços, para o(s) material(ais)/serviço(s) a seguir especificados:

Item Descrição Unid.
Medida Qtde Marca e 

Modelo Preço Unitário Preço Total

1

REFLETOR 1000W DE LED 
PARA CAMPO/QUADRA/ 
MODELO N I 10 
MODULOS- IP66

Unid. 24

FLOOD
UGTH

R$ 710,00 R$ 17.040,00

Declara a empresa que estão inclusos no(s) preço(s) da presenta cotação, taxas, frete, quaisquer outros 
que incidam direta ou ind iretam ente na comercialização do matéria/prestação do serviço.

Prazo de validade da cotação: 30 (TRINTA) dias



Cotação de Preços que faz a empresa EDINEIDE LIRA DE SOUZA SÁ CNPJ 06.026.930/0001-09, 
estabelecida no(a) Rua ROD. BR 230 S/N DISTRITO INDUSTRIAL - ,  conforme especificadas na Solicitação 

de Orçamento, para o(s) material(ais)/serviço(s) a seguir especificados:

Item Descrição Unid.
Medida Qtde Marca e 

Modelo Preço Unitário Preço Total

1

HOLOFOTE 1000W  DE 
LED PARA 
CAMPO/QUADRA/ 
MODELO N I 10 
M O DULOS- IP66

Unid. 24

FLOOD
LIGTH

R$ 1.000,00 R$ 24.000,00

Declara a empresa que estão inclusos no(s) preço(s) da presenta cotação, taxas, frete, quaisquer outros 
que incidam direta ou ind iretam ente na comercialização do matéria/prestação do serviço.

Prazo de validade da cotação: 30 (TRINTA) dias 

Prazo de entrega: até 30 (TRINTA0) dias 

Telefone: (83) 99107-6343

Assinatura



especificadas na Solicitação de Orçamento, para o(s) material(ais)/serviço(s) a seguir especificados:

Item Descrição Unid.
Medida Qtde Marca e 

Modelo Preço Unitário Preço Total

1

HOLOFOTE 1000W DE 
LED PARA 
CAMPO/QUADRA/ 
MODELO N I 10 
M ODULOS- IP66

Unid. 24

FLOOD
LIGTH

R$ 1.000,00 R$ 24.000,00

m
Declara a empresa que estão inclusos no(s) preço(s) da presenta cotação, taxas, frete, quaisquer outros 
que incidam direta ou ind iretam ente na comercialização do matéria/prestação do serviço.

Prazo de validade da cotação: 30 (TRINTA) dias 

Prazo de entrega: até 30 (TRINTAO) dias 

Telefone: flhÇ) 9 S?f £ 7 ^ / 0 3 .

Carimbo do CNPJ

I” 44 .360 .853 /000  7 -00  “ 1
* N J FREITAS CO M ÉRC IO  DE 
'  M ATER IA IS  ELÉTRICOS LTDA

Rua Francisco Aprígio Nogueira, S82 
[Capoeiras - CEP: 58900-000 - Cajazeiras-PBJ

Assinatura



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 
a devida execução do objeto a ser contratado:

02.110 Secretaria Municipal de Juventude e Esporte
27 812 1002 2052 Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer
3.3.90.30 99 1.500.0000 MATERIAL DE CONSUMO
4.4.90.52 99 1.500.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
RECURSOS PRÓPRIOS
27 812 1002 2053 Apoio ao Desporto Amador e Profissional
3.3.90.30 99 1.500.0000 MATERIAL DE CONSUMO
4.4.90.52 99 1.500.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
RECURSOS PRÓPRIOS

DECLARAÇÃO

LAESStTÃNTONIO SOUZA ABREU 
Secretário da Fazenda Pública



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
GABINETE DO PREFEITO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO
Expediente:
Assunto: 
Anexo:

SOLICITAÇÃO
Secretaria de Juventude, Esporte e Turismo.
Procedimento de dispensa de licitação.
Solicitação correspondente devidamente instruída com a 
justificativa para a necessidade da demanda requerida.

D E S P A C H O
AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 24, inciso 
II, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações posteriores, objetivando:

AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO 
MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotação especifica no 
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissão Permanente de 
Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo de contratação direta por 
Dispensa de Licitação.



Município de CajazeirasPODER EXECUTIVO MUNICIPAL D iário Oficial
!*'■ I ' >1 30 i Janeiro  1 0 / /  I 1 ' M ) - i l  I I  12„ 2023 i i u- S i 30 | MARÇO 2023

EMBH2A: INSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CFL - DO MUNICÍPIO DE
CAJAZEIRAS DESIGNA CCKPOiUÇÃÜ ' K ©I 
OUTRAS’ PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA,
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO EM 
EXERCÍCIO DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA 
PARAÍBA, NO USO DE SOAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS E, m  FORMA DO BSTABEL2CID0 PELC 
AP.T. 69, INC. VII « XI, DA LEI ORGÂNICA
DA MUNICÍ PT O B DEMAIS DISPOSITIVOS LEGAIS
a p l ic á v e is  A espécie, consoante as  normas
GERAIS DE DIREITO PÚBLICO,

::: spáõiÃíEí;- -:

Ai-t. : » - DESIGNAR os servidores FRANCISCO SAMUEL LOORENÇO DE 
SOUSA - MATRICULA 17279, KENXZE GONSALQ FURTADO - MATRICULA 
15782 e CARIA EMÍLIA SOUSA FORMIGA SARROS - MATRICULA 11381
rar t, scb a jf'XCJidès ao primeiro, constituírem a COMISSÃO 
PERMANENTE DE L IC ITA Ç Ã O  -  CBL ■■do---inMaicxjíio^isfes■■ C -a g a x e ira s /F B - s  
partir da presente data e até ulterior deliberação, servindo-
ILe de titulo a presente portaria.
Art. 2 o - 0 ( & } s  nomeado{ais de que tratam - o s :- artigos
anteriores, fícar-lc com. a . responsabilidade de gerii os 
serviços o ôtríbaiçíes que Jhe confere o cargo, em razão de 
lei, iunto ao Poder Executivo Municipal.
Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua
pQblieaçãpi rev;sg:ãi<áâs:: ás -íiispfisit&aA ”

■ ■ Çflíazèi :: 31: : : â é : ç d - e  ■ Ã0®3v

Secretaria Municipal de Administração
; óNTOm923;s7iffl0a w s  - ..■■■■

RíiíiÉsk juiíSncÉiò èsineíra, 253 * CerttojCajaiíeiras «PB, 58StCMffl}:: 
' -  .raR3S31-43t«



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO 

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230413DV00030

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Origem: Secretaria de Juventude, Esporte e Turismo

Objeto: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

Protocolo: Observado o disposto na legislação pertinente, bem como os elementos que instruem os 
autos, em especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a 
devida autorização para a formalização da referida contratação direta por Dispensa de Licitação, 
nos termos do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, esta 
Comissão protocolou o processo em tela:

DISPENSA N° DV00030/2023 - 13/04/2023
Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para 
realizar a referida despesa; após a devida autuação nos termos do Art. 38 da Lei Federal n° 
8.666/93 alterada, serão juntados oportunamente as considerações da Comissão Julgadora, a 
competente exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente 
minuta do contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

s.->

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230413DV00030

Objeto: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

I - RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta pelos 
seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos 
do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, com justificativa 
para a necessidade da contratação, pesquisa de preços correspondente, a autorização devida e 
declaração de existir a respectiva disponibilidade orçamentária.

II - PROTOCOLO
Observado o disposto na legislação pertinente, bem como os elementos que instruem os autos, em 
especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 
autorização para a formalização da referida contratação direta por Dispensa de Licitação, nos 
termos do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, esta 
Comissão protocolou o processo em tela:
Dispensa n° DV00030/2023 - 13/04/2023.
III - ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 
instruído com a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso 
apropriado para realizar a referida despesa, nos termos do Art. 38 da Lei Federal n° 8.666/93 
alterada; serão juntados oportunamente as considerações da Comissão Julgadora, a competente 
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 
contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior bem como 
da Assessoria Jurídica.

IV - PROCEDIMENTO
Remeta-se a Secretaria de Juventude, Esporte e Turismo.

Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada 
a competente exposição de motivos elaborada por esta Secretaria de Juventude, Esporte e Turismo, 
a qual indicará, necessariamente, dentre outras informações, a razão da escolha do fornecedor 
ou executante e a justificativa do preço, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida, 
os autos devidamente instruídos, deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, conforme as disposições do Art. 26, da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e do Art. 61, Parágrafo único, do mesmo diploma 
legal:

Elementos do processo ora autuado. 
Considerações da Comissão Julgadora.

Cajazeiras - ril de 2023.

<>RANCI
PresidentéSsda Comjfesfão



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DV00030/2023

1.0 - OBJETO
AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO 
MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

2.0 - JUSTIFICATIVA
A unidade demandante - Secretaria de Juventude, Esporte e Turismo - após considerar os aspectos 
e a singularidade da presente contratação, bem como as disposições contidas na legislação 
vigente, entendeu ser dispensável a licitação.

3.0 - FUNDAMENTO LEGAL
Conforme o entendimento e as informações apresentadas pela referida unidade demandante, a 
contratação em tela será acobertada por Dispensa de Licitação - dispensa por valor -, nos termos 
do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores:

"Art. 24. É dispensável a licitação:"

"II - para outros serviços e compras de valor de até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea a, do inciso II do artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez."

4.0 - INSTRUÇÃO DO PROCESSO
Deverá ser observado o disposto no Art. 26, especialmente os incisos II e III do seu parágrafo 
único, bem como no Art. 61, todos do referido diploma legal. É o que recomenda esta Comissão, 
salvo melhor juizo à consideração superior.

CARLA EMILIA SOUSA FORMIGA BARROS

li»



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA N° DV00030/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230413DV00030

CONTRATO N° : -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAJAZEIRAS E ........ , PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cajazeiras - Avenida 
Coronel Juvêncio Carneiro, 253 - Centro - Cajazeiras - PB, CNPJ n° 08.923.971/0001-15, neste 
ato representada pelo Prefeito José Aldemir Meireles de Almeida, Brasileiro, Casado, Médico, 
residente e domiciliado na Rua Emídio Assis, 110 - Santa Cecilia - Cajazeiras - PB, CPF n° 
091.718.434-34, Carteira de Identidade n" 107.156 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e
do outro lado ........  - ........  - ........  - ........  - ..., CNPJ n° ........ . neste ato
representado por .... residente e domiciliado na . . . ., ........  - ........  - ........  -
........  - . - - , CPF n° ......... , Carteira de Identidade n° . . . . , doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DV00030/2023, processada nos termos da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; 
Decreto Federal n° 6.204, de 05 de Setembro de 2007; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa 
de Licitação n° DV00030/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo 
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA- 
IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão nòvo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
02.110 Secretaria Municipal de Juventude e Esporte
27 812 1002 2052 Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer
3.3.90.30 99 1.500.0000 MATERIAL DE CONSUMO
4.4.90.52 99 1.500.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
RECURSOS PRÓPRIOS
27 812 1002 2053 Apoio ao Desporto Amador e Profissional



3.3.90.30 99 1.500.0000 MATERIAL DE CONSUMO
4.4.90.52 99 1.500.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
RECURSOS PRÓPRIOS 11f  '

Fl*-—, Ruãrica.
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: \J
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas^3> procediment 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta^Sias, contaç 
do periodo de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas no Art. 57, § Io, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado 
da emissão do Pedido de Compra: 
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2023, 
considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto 
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 
direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unílateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei 
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o 
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da 
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 
parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas 
na Lei 8.666/93.



&

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento^
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) 
quando for o caso, cobrado judicialmente. nST

$  «*_CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: jjj Rí̂ q T
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde «tee o Con-fyP&tadcftfj 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a rnmppn.qaMn~'r I iiaiv.iui ĴíkJ 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efeÇivo pagamen^p/ 
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão Mjrulados «ím 
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N ='“TT6me?o de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 
ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX e 100) e 365, sendo TX 
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido Índice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Cajazeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Cajazeiras - PB, ... de 

PELO CONTRATANTE

de

PELO CONTRATADO



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; JOSE DE SOUZA SA JUNIOR 
CNPJ: 05.559.825/0001-64

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e in s c re v e r quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

constam débitos administrados pda Secretaria ca Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida A:iva da União (DAUj na procuradoria-Geraí da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo ún.co do art. 1" da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http-.7www.pgfr.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ãs 12:46:00 do dia 28/12/2C22 <hora e aata de Brasilia>.
Válida ate 26/06/2023.
Código de controle da certidão: 6889.B783.835C.60F2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfr.gov.br
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poder judiciárioUUSTIÇA DO TRABALHO - -
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JOSE DE SOUSA' SÃ -JUNIOR (MATRIZ E FILIAIS)
CNFJ: 05,559.825/0001-64 
Certidão n°; 10711548/2023 
Expedição: 14/03/2023, às 17:20:09 
Validade: 10/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados-da data 
de sua expedição.

C e r c ií:c-i-se que JOSE DE SOUZA SA JUNIOR (MATRIZ E FILIAIS),
i r.ôcrií o (a) no CN?J sob o n° 05.559.825/0001-64, NÃO CONSTA corno 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 6S3-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de' 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. ■ :- 
A aceitação desta;certidão còndiciona~se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www.tst.jus .br) . . _ r; , . . •
Certidão emitida,gratuitamente. ;

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
lo Banco Nacional de De^eoores Trana1oistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes, perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
o cerdos judiciais trabalr.i soas, inclusive no concernente aos

http://www.tst.jus


á " A È  ' T J k

M S '\  . x O M O .V l-C A  i I n i  f -1A í

Certificado dc Regularidade 
do FGTS - CRF

j

Inscrição:
Razão

S q fa l:
Endereço:

05 .559 .825 /0001 -64

JO SE  DE SO U ZA  SA  JUN IOR ME

RUA FRAN CISCO  APRIG IO  NOGUEIRA /  CAPO EIRAS  / C A JA Z E IR A S  /  PB / 
58500-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
l . | a ■ rw(^correntes das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/04/2023 a 10/05/2023 

Certificação Número: 2023041102124063174164

Informação obtida em 26/04/2023 16:37:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
w w w .caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br


Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a 
ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do requerente acima 
qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza tributária ou não, inscritas 
ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA n* p a d a í b a

CERTIDÃO NEGATIVA
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDlcJ

] c  *o\
m  ****** >i

aUvos n?f cartões comuns l ^  distribuição de feitos de fa'ência e recuperação
contra; em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

C.NJPj- C5 559.825/G001-S4
Rarão Scc.al: JOSE DE SOUZA SA JUNIOR
Nome Fantasia. JOSE DE SOUZA SA JUNIOR

Certidão emitida às 14:23'de 05/04/2023. 

Vai dsce 30 c'ias

1 . Es:a certidáo 

Presidércia

2 . O número rio 
deverá ser co

3 . Esta ceriidao
4 . A pesquisa d 

d* forma tíi /e
5 . A et-arjuisa foi

para çontíff^^f <3 su!
código de validação;



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CODÍGO: 0538.D13E.526C.E170 Emitida no dia 05/04/2023 às 14:17:59

Nc Tif Empresarial.
JOSE DE SOUZA SA JUNIOR 
E hiutoçc
JOAO RODRIGUES ALVES
Bainc.
SANTA CECÍLIA 
"isc' F-o-íadja'.
16.093.043-0

Mumcip o. 
CAJAZEIRAS 
Situação Cadastral. 
ATIVO

Numero:
177

CNPJ/CPF
05.559.825/0001-64

Complemento:

CEP:
58900-000

Certifico, observadas as dispôs,ções da leg islação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
R E G U L A R  perante a Fa zenda  P úb lica  Estadua l, com relação a débitos fiscais  
adm inistrativos e inscritos em Dívida Ativa.

A  presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exciu i o direito de a Fazenda Púb lica Estadual, a qualquer tempo, cobrar va lo res  a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na* 
página www.sefaz.pb.gov.br.

http://www.sefaz.pb.gov.br


ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E TURISMO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° DV00030/2023
Cajazeiras - PB, 13 de Abril de 2023.

1.0 - DO OBJETIVO
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação 
vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A 
DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB.

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e 
informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada 
pela: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica - AQUISIÇÃO 
DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE 
CAJAZEIRAS - PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a: JOSE DE SOUZA SA JUNIOR - R$ 17.040,00. - Entidade ou profissional 
muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua 
especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou serviços 
prestados, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no 
mercado, conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante 
pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, 
que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por 
Dispensa de Licitação - dispensa por valor -, nos termos do Art. 24, inciso II, da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores:

"Art. 24. É dispensável a licitação:"

"II - para outros serviços e compras de valor de até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea a, do inciso II do artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez."

6.0 - DA CONCLUSÃO
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do 
processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive 
a minuta do respectivo contrato.

Atenciosamente,

Secretário



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E TURISMO

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° DV00030/2023

j Participantes | Unid. | Quant. VI. Unit. Vii Total Jciass.fobs.
jl - HOLOFOTE I000W DE LED PARA CAMPO/QUADRA/ MODELO NI 10 MODULOS-IP66
(JOSE DE SOUZA SA JUNIOR j UND 1 24| 710, OOT 17.040, OÕf 1 j

Cajazeiras - PB, 13 de Abril de 2023

RESULTADO FINAL:
- JOSE DE SOUZA SA JUNIOR. 
05.559.825/0001-64 
Item(s): 1.
Valor: R$ 17.040,00

ADJ-ftlLSON BEZERRA 
Secretário

1 Q - U À V tL/vUa
JINTINO



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
GABINETE DO PREFEITO

*  w *
jjj Ruetic*

%
Cj^

Expediente: ExposiçAo de m o t i v o s n .° DV00030/2023
F ’ SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E TURISMO

Assunto: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO 
DE CAJAZEIRAS - PB.

Legislação: Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

D E S P A C H O

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situação de 
Dispensa de Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contratação direta, para 
atender a necessidade da demanda justificadamente requerida.

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos, à 
apreciação da Assessoria Juridica, para os fins e efeitos legais.



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação.
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Dispensa n° DV00030/2023.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, 
ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS-PB.

1. A requerimento da Comissão Permanente de Licitação, a Procurado­
ria Geral do Município analisa a regularidade do procedimento de dispensa 
de licitação para contratação do objeto acima descrito.

2. Inicialmente, importa esclarecer que cabe a esta Assessoria Ju­
rídica fazer a apreciação do ponto de vista ESTRITAMENTE JURÍDICO, e que 
cinge-se tão somente à matéria juridica envolvida, razão pela qual NÃO se 
incursiona em discussões de ordem técnica, bem como em questões que en­
volvam juizo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é 
de exclusiva responsabilidade dos setores competentes.

3. Importante salientar, que o exame dos autos processuais se res­
tringe aos seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natu­
reza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a autori­
dade competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis 
para a sua adequação às necessidades da Administração, observando os re­
quisitos legalmente impostos.

4. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no 
presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contra­
tação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, 
tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com 
base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do inte­
resse público.

5. É o breve relato. Passo a opinar.
6. Inicialmente, cumpre tecer algumas observações sobre o instituto 

da dispensa de licitação.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Valdenez Pereira de Sousa, s/n° -

Página 1 de 4
Centro



PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
7. Trata-se da possibilidade de contratação direta com o particu­

lar. nos casos previstos taxativamente no artigo 24, da Lei de Licitações 
e Contratos.

8. É imperioso observar que nesses casos há a possibilidade de ha­
ver disputa entre eventuais licitantes, mas a Administração, diante da 
discricionariedade que lhe é permitida pela lei, decide pela dispensa da 
licitação por motivos simplórios.

9. O legislador observou que, nos casos enumerados como dispensável 
a licitação, caso a autoridade administrativa decida trilhar o caminho do 
procedimento licitatório pode ser que o interesse público seja prejudica­
do, seja por uma situação de custo-beneficio ou pela urgência que o even­
to exige.

10. Nesse sentido:

A dispensa de licitação verifica-se em situações em 
que, embora viável competição entre particulares, a li­
citação afigura-se inconveniente ao interesse público.
(...) Muitas vezes, sabe-se de antemão que a relação 
custo-beneficio será desequilibrada. Os custos necessá­
rios à licitação ultrapassarão benefícios que dela po­
derão advir. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei 
de licitações e Contratos Administrativos. 8. Ed. São 
Paulo. Dialética, 2001. p. 228.)________________________

11. Partindo para uma análise própria da hipótese descrita nos pre­
sentes autos, verifica-se que o objeto a ser contratado com os licitantes 
chega, conforme mapa de apuração, a um montante de R$ 17.040,00 (dezesse­
te mil e quarenta reais) não sendo produto de parcela de outro serviço ou 
produto de maior vulto.

12. Assim, vislumbra-se a possibilidade de avocar o dispositivo 
contido no art. 24, II, da Lei de Licitações e Contratos, abaixo trans­
crito :

Art. 
II -

24.
para

É dispensável a licitação: 
outros serviços e compras de valor até 10%

(dez por cento) do limite previsto na alinea II II
r do

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Valdenez Pereira de Sousa, s/n° -

Página 2 de 4
Centro



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO_____________________

inciso II do artigo anterior e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;______

13. Imperioso destacar o DECRETO N° 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018, 
no qual alterou os referidos valores, conforme segue:

Art. Io Os valores estabelecidos nos incisos I e II do 
caput do art. 23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
ficam atualizados nos seguintes termos:
[• - •]II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e se­
tenta e seis mil reais); (grifo nosso)

14. Portanto, denota-se que o valor do serviço enquadra-se dentro 
dos limites previsto na legislação.

15. Em tempo, deve-se registrar que a contratação do serviço não se 
refere a parcela de outro serviço ou produto de mesma natureza, tendo em 
vista que possui finalidade especifica para AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATEN­
DER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE CAJA­
ZEIRAS-PB, assim, todos os requisitos exigidos pelo citado dispositivo 
para contratação direta.

16. Tal prática é possivel e, acima de tudo, afasta qualquer possi­
bilidade de violação ao principio do concurso público, ante a precarieda­
de do serviço, sua especificidade e eventualidade.

17. Outrossim, observa-se que a empresa a ser contratada diretamen­
te foi aquela que cotou o menor preço dentre os orçamentos obtidos, en­
contra-se regular do ponto de vista fiscal, e portando certidão negativa 
de débitos trabalhistas, e os demais requisitos insertos no artigo 26, 
parágrafo único, da Lei de Licitações e Contratos.

19. Ante o exposto, opino no sentido favorável a contratação dire­
ta, mediante dispensa de licitação, onde permeia a incidência da causa 
permissiva encontrada no artigo 24, inciso II, da Lei n° 8.666/93. Res-

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Valdenez Pereira de Sousa, s/n° - Centro
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CAJAZEIRAS

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

salvado o caráter opinativo desta alçada jurídica, e com
respeito ao entendimento diverso, este é o entendimento. 

Este é o parecer.

o inarredável

Cajazeiras-PB, 13 de abril de 2023.

jan: E MENEZES
URÍDICO 

° 25.120

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Valdenez Pereira de Sousa, s/n° -

Página 4 de 4
Centro



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N° DV 00030/2023
Cajazeiras - PB,

y-H \
;5J

&
13 de Abril de 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA PARAÍBA, no U SO  de suas atribuições
legais,

R E S O L V E :

RATIFICAR o processo da Dispensa de Licitação n° DV00030/2023, que objetiva: AQUISIÇÃO 
DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE 
CAJAZEIRAS - PB; com base nos elementos constantes da Exposição de Motivos correspondente, a 
qual sugere a contratação de:

- JOSE DE SOUZA SA JUNIOR. 
05.559.825/0001-64 
Item(s): 1.
Valor: R$ 17.040,00

Publique-se e cumpra-se



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
GABINETE DO PREFEITO

Cajazeiras - PB, 13 de Abril de 2023.
PORTARIA N° DV 00030/2023-01

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA PARAlBA, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E :

ADJUDICAR o objeto da licitação, modalidade Dispensa n° DV00030/2023, que objetiva: 
AQUISIÇÃO DE HOLOFOTE PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER DO 
MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS - PB; com base nos elementos constantes do processo correspondente, a:

- JOSE DE SOUZA SA JUNIOR.
05.559.825/0001-64 
Item(s): 1.
Valor: R$ 17.040,00

Publique-se e cumpra-se.

J



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E TURISMO

DISPENSA N° DV00030/2023
DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO

D E C L A R A Ç A O

Declaro para os devidos fins de direito, que uma cópia dos termos de Ratificação e Adjudicação 
bem como do respectivo extrato de Dispensa de Licitação referentes ao processo acima indicado, 
foram devidamente afixadas no Quadro de Divulgação deste Órgão, nesta data, em observância as 
disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Cajazeiras - PB, 13 de Abril de 2023.

ADJA2LS0N BEZERRA SWINTINO 
Secretário



DISPENSA N° DVOO030/2023

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO

D E C L A R A Ç A O

Declaro para os devidos fins de direito, que uma cópia dos termos de Ratificação e Adjudicação 
bem como do respectivo extrato de Dispensa de Licitação referentes ao processo acima indicado, 
foram devidamente afixadas no Quadro de Divulgação deste Órgão, nesta data, em observância as 
disposições da Lei Federal n° 8.&6a/93 e suas alterações posteriores.

Cajazeiras - PB,

FRANCISCO <§AMUEL LOüHíNÇOJ}E//SC£lSA 
Presidente da*~Ctnwi-o o a e


